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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTOS 
CONCRETOS PARA O AUMENTO DA PENA-BASE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado por estupro 
de vulnerável, questionando o aumento da pena-base.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, e se há flagrante ilegalidade na dosimetria.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. No caso dos autos, a valoração negativa da culpabilidade, 
circunstâncias e consequências do crime foram devidamente 
fundamentadas em critérios que ressoam no entendimento deste 
Tribunal que, em casos similares, tem reconhecido e legalidade 
de negativação de tais vetores, uma vez que restou 
demonstrada a maior reprovabilidade da conduta, legitimando o 
aumento pela culpabilidade, diante do uso de arma de fogo para 
ameaçar a vítima, além das circunstâncias extrapolarem o tipo 
penal, diante do uso de força real contra a vítima e, por fim, no 
dano psicológico experimentado. 
5. Não há desproporção no aumento da pena-base, uma vez que 
há motivação particularizada, em obediência aos princípios da 
proporcionalidade e da individualização da pena, ex vi do art. 59 
do CP.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (fl. 288):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de R B R em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO (Apelação Criminal 
0000142-35.2018.8.17.0580).

O paciente foi condenado à pena de 12 anos de reclusão em regime 
fechado pela prática do crime previsto no art. 217-A do Código Penal.

O recurso de apelação interposto pela defesa foi desprovido.

A defesa alega: a) necessidade de afastamento da valoração negativa 
atribuída à circunstância judicial da culpabilidade; e b) "o entendimento 
majoritário da doutrina e da jurisprudência pátria é no sentido de que 
se faz proporcional a aplicação da fração de aumento em 1/6 sobre o 
mínimo legal para cada circunstância judicial valorada negativamente" 
(e-STJ fl. 10).

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para "afastar, 
na primeira fase da dosimetria da pena, a valoração negativa da 
culpabilidade, redimensionando-se a pena-base para 9 anos e 3 
meses de reclusão" (e-STJ fl. 13).

É o relatório.

 

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de erro na dosimetria da pena.

Requer a concessão da ordem para obter a redução da pena aplicada à 
paciente.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
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Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que não 
se verifica de plano na hipótese dos autos, na medida em que o acórdão assim se 
manifestou acerca do aumento da pena-base (fls. 271-273):

Na primeira etapa, verifico que o magistrado primevo negativou 3 (três) 
circunstâncias judiciais, a saber, culpabilidade, circunstâncias judiciais 
e consequências do crime, fixando a pena-base do apelante em 12 
(doze) anos de reclusão.

No tocante à culpabilidade, ele levou em consideração o fato de a 
vítima contar com 11 (onze) anos de idade, tratando-se ainda de uma 
criança.

Nesse sentido, destaco que a tenra idade da vítima é fator que legitima 
a exasperação da pena-base no crime de estupro de vulnerável.

À propósito, segue precedente:

[...]
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Ainda que assim não fosse, a culpabilidade do acusado revela-se 
acentuada eis que a vítima mencionou que o apelante chegou a 
colocar uma espingarda, ao lado da cama, na tentativa de 
amedrontá-la, bem como lhe dava presentes para que ela não 
contasse o ocorrido. Tais condutas extrapolam o tipo penal.

As circunstâncias do crime também são desfavoráveis ao 
apelante porquanto ele puxou a vítima pelos braços para dentro 
de sua residência quando ela estava indo para escola. O apelante 
apenas não conseguiu consumar a penetração, porque ela, o 
tempo todo, tentou se desvencilhar dele, conseguindo 
empreender fuga do local sem roupas.

O vetor consequências também merece ser desabonado pelo 
intenso sofrimento vivenciado pela vítima após os fatos, com 
relatos de mutilações, perda de peso, sentimento de culpa, entre 
outras angústias relatadas e também observadas pela equipe 
psicossocial.

Cumpre ressaltar que o efeito devolutivo da apelação autoriza esta 
instância revisora, quando instado a se manifestar sobre a dosimetria 
da pena, a fazer nova ponderação dos fatos e das circunstâncias do 
crime sem incorrer em reformatio in pejus, mesmo que só a defesa 
tenha recorrido, mas desde que não seja agravada a situação do réu. 
Nesses termos, segue precedente:

[...]

Nessa toada, deve ser mantida a negativação atribuída aos três 
vetores supramencionados.

Ademais, o montante de acréscimo atribuído para cada vetor revelou- 
se proporcional e, também, atende as frações de acréscimos aceitas 
pela jurisprudência pátria, de modo que a reprimenda basilar do 
apelante ser mantida no patamar de 12 (doze) anos de reclusão.

 

De início, ressalto que "a ponderação das circunstâncias judiciais não 
constitui mera operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma 
delas, mas sim exercício de discricionariedade, devendo o julgador pautar-se pelo 
princípio da proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça. ” (AgRg 
no AREsp n. 2.240.104/SP, Quinta Turma, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 27/2/2023.)

No caso dos autos, verifico que a valoração negativa da culpabilidade, 
circunstâncias e consequências do crime foram devidamente fundamentadas em 
critérios que ressoam no entendimento deste Tribunal que, em casos similares, tem 
reconhecido e legalidade de negativação de tais vetores, uma vez que restou 
demonstrada a maior reprovabilidade da conduta, legitimando o aumento pela 
culpabilidade, diante do uso de arma de fogo para ameaçar a vítima, além das 
circunstâncias extrapolarem o tipo penal, diante do uso de força real contra a vítima 
e, por fim, no dano psicológico experimentado.

Quanto ao tema, confiram-se:
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. CULPABLIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS 
DO CRIME. PERSONALIDADE DO AGENTE. MOTIVAÇÃO 
CONCRETA DECLINADA. PROPORCONALIDADE DO 
INCREMENTO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA NÃO 
CARACTERIZADA. ART. 226, II, DO CPP. BIS IN IDEM NÃO 
EVIDENCIADO. CONTINUIDADE DELITIVA. AUMENTO DE 2/3 
JUSTIFICADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A culpabilidade, para fins do art. 59 do CP, deve ser 
compreendida como juízo de reprovabilidade da conduta, 
apontando maior ou menor censura do comportamento do réu. 
Não se trata de verificação da ocorrência dos elementos da 
culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de 
delito, mas, sim, do grau de reprovação penal da conduta do 
agente, mediante demonstração de elementos concretos do 
delito. No caso, o fato do réu ter dopado a vítima, ministrando-lhe 
medicamento contendo a substância "lorazepam", evidencia a 
maior intensidade do dolo, o que exige a elevação da pena-base.

2. Para fins do art. 59 do Código Penal, as circunstâncias do crime 
devem ser entendidas como os aspectos objetivos e subjetivos 
de natureza acidental que envolvem o fato delituoso. No caso, o 
decreto condenatório demonstrou que o modus operandi do 
delito revela gravidade concreta superior à ínsita aos crimes, pois 
o réu abusou da confiança nele depositada pela genitora da 
ofendida, sua companheira à época dos fatos, que lhe confiava os 
cuidados com a filha, quando ela precisava ausentar-se da 
residência para trabalhar, sendo certo que o denunciado usava 
desses momentos para praticar coma vítima os atos libidinosos.

3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que é possível o 
incremento da pena-base no que diz respeito à vetorial 
consequências do crime quando apresentados elementos 
concretos relacionados ao trauma sofrido pela vítima, como a 
duração prolongada dos efeitos do abalo psicológico, 
comprovada pelo decurso de tempo do tratamento psicológico ou 
psiquiátrico e pela mudança de comportamento. Na espécie, a 
ofendida passou a sofrer de distúrbios psicológicos e 
psiquiátricos, sendo diagnosticada como portadora de alopesia 
areata, doença que faz com que a pessoa arranque os próprios 
cabelos, necessitando até dias atuais de acompanhamento 
especializado, passando, ainda, ao ofendida a enfrentar 
dificuldades de aprendizagem na escola, circunstâncias estas que 
recomendam a exasperação da pena-base.

[...]

12. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 924.377/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024, grifei)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. TENRA IDADE QUE 
AUTORIZA O AUMENTO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Ao julgador é garantida a discricionariedade para a fixação da pena-
base, dentro do seu livre convencimento motivado e segundo as 
circunstâncias do caso concreto.
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2. Na espécie, trata-se de criança que possuía entre 07 (sete) e 10 
(dez) anos de idade na data dos fatos, o que legitima a exasperação 
da pena-base para além do mínimo legal, haja vista sua maior 
vulnerabilidade.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.479.969/SC, relator Ministro Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado 
em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRECLUSÃO DOS CAPÍTULOS DA 
DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO IMPUGNADOS. PRETENSÃO DE 
ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. PALAVRA DA VÍTIMA. 
ESPECIAL RELEVÂNCIA. CONFIRMAÇÃO POR OUTRAS PROVAS. 
PENA- BASE. CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. FRAÇÃO DE AUMENTO. 
PROPORCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A impugnação, no regimental, de apenas alguns capítulos da 
decisão agravada induz à preclusão das demais matérias decididas 
pelo relator, não refutadas pela parte.

2. Após análise do acervo fático-probatório dos autos, o Tribunal de 
origem concluiu pela condenação do recorrente. Destaca-se o relato 
da vítima, que descreveu os atos libidinosos com riqueza de detalhes

?

abusos praticados por seu pai, desde seus 7 anos de idade, o que foi 
confirmado pelos depoimentos judiciais de R. de A. M, O. F. de A., C.

L., A. F. da S. e L. S. S. Para alterar a conclusão da Corte local, com o 
intuito de absolver o réu, seria necessária a incursão no conjunto 
fático- probatório dos autos, procedimento vedado segundo a Súmula 
n. 7 do STJ.

3. Em delitos contra a dignidade sexual, normalmente praticados na 
clandestinidade, a palavra da vítima, reforçada pelos demais 
elementos de prova ? no caso, a prova testemunhal ?, assume 
especial relevância.

Precedentes.

4. Para obter-se uma aplicação justa da lei penal, o julgador, dentro de 
sua discricionariedade juridicamente vinculada, há de atentar para as 
singularidades do caso concreto. Deve, na primeira etapa do 
procedimento trifásico, guiar-se pelas oito circunstâncias relacionadas 
no caput do art. 59 do Código Penal.

5. No caso, houve acentuado grau de reprovabilidade da conduta ?

culpabilidade ?, notadamente pelo fato de que o réu fornecia bastante 
bebida alcoólica a sua esposa para que ela não percebesse os abusos 
sexuais praticados contra a vítima, a quem prometia aparelhos 
eletrônicos, doces, chocolates e outros presentes, a fim de satisfazer 
sua lascívia. As consequências do crime também são graves, pois a 
agredida sofreu com crises de ansiedade, postou vídeos sobre morte, 
cortou-se, foi prejudicada em sua vida escolar, além de passar por 
acompanhamento psiquiátrico com o uso de medicamentos. Esses 
fundamentos extrapolam os elementos do tipo penal.

6. A respeito do patamar de aumento, este Tribunal Superior é firme 
em garantir a discricionariedade do julgador, sem a fixação de critério 
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aritmético, na escolha da sanção a ser estabelecida na primeira etapa 
da dosimetria. Assim, o magistrado, dentro do seu livre convencimento 
motivado e de acordo com as peculiaridades do caso concreto, 
decidirá a quantidade de exasperação da pena-base, em observância 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Precedentes.

7. As instâncias antecedentes atuaram dentro da sua 
discricionariedade e adotaram, fundamentadamente, fração que 
entenderam proporcional e adequada para o aumento da pena-base 
,10 meses (inferior a 1/6) para cada circunstância judicial considerada 
,culpabilidade e consequências do crime, consolidada a reprimenda-
base em 9 anos e 8 meses de reclusão.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.564.548/TO, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 29/8/2024.)

 

 

Quanto ao critério numérico de aumento para cada circunstância judicial 
negativa, in casu, não há desproporção no aumento da pena-base, uma vez que há 
motivação particularizada, em obediência aos princípios da proporcionalidade e da 
individualização da pena, ex vi do 59 do CP, ausente, portanto, notória ilegalidade a 
justificar a concessão da ordem pleiteada, uma vez que em decorrência da valoração 
negativa de três circunstâncias judiciais houve um incremento da ordem de 4 anos 
acima do mínimo legal.

Ressalto o entendimento de que "[a] exasperação da pena-base não se 
dá por critério objetivo ou matemático, uma vez que é admissível certa 
discricionariedade do órgão julgador, desde que vinculada aos elementos concretos 
dos autos" (AgInt no HC 352.885/SP, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, DJe 9/6/2016). Ademais, é possível que "o magistrado fixe a pena-base no 
máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância judicial, 
desde que haja fundamentação idônea e bastante para tanto" (AgRg no REsp 
143.071/AM, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
6/5/2015)" (AgRg no AREsp n. 2.500.435/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 11/9/2024.)

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0270930-0 HC 842.868 / PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001423520188170580  08024020200062201813  1423520188170580  
8024020200062201813

EM MESA JULGADO: 05/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE : R B R (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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